
AÇÃODIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.721 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. LUIZ FUXREQTE.(S) :CONFEDERACAO NACIONAL DO COMERCIO DEBENS, SERVICOS E TURISMO - CNCADV.(A/S) :ALAIN ALPIN MAC GREGORADV.(A/S) :MARCUS VINICIUS BESERRA DE LIMAADV.(A/S) :RENATA MOTTA HAIDO DE PAIVAINTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICAPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃOINTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONALPROC.(A/S)(ES) :ADVOCACIA DO SENADO FEDERALPROC.(A/S)(ES) :ADVOCACIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOSPROC.(A/S)(ES) :RODRIGO PENA COSTA E COSTAPROC.(A/S)(ES) :ANA CRISTINA DIOGENES REGOPROC.(A/S)(ES) :RENATA ROSA DA SILVA OLIVEIRA DE ANDRADEPROC.(A/S)(ES) :GABRIELLE TATITH PEREIRA

DESPACHO: Considerando a entrada em vigor da Portaria SPA/MF
nº 2.217/2025 e das Instruções Normativas SPA/MF nº 22/2025 e 24/2025,
intimem-se a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral da
República para que no, prazo comum de 5 (cinco) dias, manifestem-se
sobre o que informado nas Petições nº 162604 (doc. 356) e 172602 (doc.
362), em especial sobre a alegação de que as medidas representariam
prática anti-isonômica e segregação socioeconômica.

Publique-se.
Brasília, 3 de dezembro de 2025.

Ministro LUIZ FUX
Relator
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